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Empresa baiana poder a descontar ICM S de importacdo

O Superior Tribunal de Justica decidiu que uma empresa baiana poderd compensar 0 valor do imposto
relativo aimportacéo de matéria-prima sob regime de isencdo no pagamento do ICM S sobre produtos
industrializados. O entendimento vale para as operacoes feitas até a edicéo da Emenda Constitucional
23/83.

A isencdo foi concedida pela Primeira Turma porque as operacoes relativas a circulagdo de mercadorias
antecederam a emenda constitucional. Segundo o ministro relator, José Delgado, “o direito da empresa a
descontar o valor do ICMS até a Emenda Constitucional 23/83 encontra-se em consonancia com o
posicionamento da Primeira Secdo do Tribunal da Bahia’.

O TJBA afirmou que, caso as operacdes sgjam relativas a periodos posteriores a vigéncia da emenda
congtitucional, o direito ao desconto de valor de ICMS referente & matéria-prima importada com isencéo
éilegitimo. Como o pedido da empresa se refere aimportacéo feitaem 1982, elatem direito ao crédito.

A empresa usa matérias-primas importadas para fabricacéo de produtos, tributados pelo ICM S quando
saem dafabrica. Apos vitéria na Justica estadual garantindo o creditamento até a edicdo da Emenda
Constitucional 23/83, a Fazenda Publica do Estado da Bahiarecorreu ao STJ para alegar que o Tribunal
baiano violou véarios dispositivos legais ao julgar o caso.

O fisco baiano baseia seus argumentos na existéncia de recolhimento anterior, para que sgja possivel o
abatimento na saida da mercadoria. No caso de importacdo de matéria-primaem regime de isencdo do
tributo, ndo seria possivel descontar o que néo foi recolhido.
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